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duas partes a parcela previamente estabelecida no resultado físico da extração (70: 30). 
Depois da despescagem as duas partes são livres para renovar ou não a sociedade. Essas 
regras são utilizadas, conhecidas pelos dois lados e não há questionamento. Durante as 
entrevistas e contatos com garimpeiros o questionamento sempre foi sobre a parcela que 
fica com o dono do garimpo nunca com o dono das máquinas. 

Venturieri (2007) afirma ainda que a grande aceitação da sociedade baseia-se no 
fato de que, tanto o dono de máquina quanto o trabalhador contribuem com uma série de 
vantagens a esse regime de trabalho. O trabalhador vê-se em sociedade só com o dono de 
máquina e não com os seus colegas, isso, subjetivamente, libera-o da sua condição de 
trabalhador e o coloca ao mesmo nível do dono do meio de produção. O sentimento de 
igualdade é reforçado pelo fato de que, dentro do garimpo, os donos de máquina e os 
trabalhadores se submetem às mesmas condições de trabalho e de vida.  

Além do que foi mencionado, o fato do trabalhador obter a sua participação no 
resultado do processo de extração, cria um outro mecanismo estabilizador, ou seja a 
esperança permanente de bamburrar, isto é, encontrar uma jazida muito rica, que pode 
multiplicar o ganho do trabalhador e, em alguns casos, criar condições para que ele possa 
se transformar de trabalhador em dono de máquina. 

Mesmo que a garimpagem, como é organizada hoje, se enquadre dentro de uma 
relação de trabalho capitalista, o regime de trabalho lá existente consegue encobrir a 
contradição entre capital e trabalho porque cria a ilusão de uma igualdade entre capital e 
trabalho, evita que o  trabalhador se defina como parte de um coletivo e sustenta a 
possibilidade de ascensão social.  

Nesse regime de trabalho os acidentes também são comuns. Os mais cotidianos 
são: soterramento em consequência de queda de barrancos ou de queda de galerias na 
lavra subterrânea, doenças de pele devido ao trabalho na água, corte nas mãos e nos pés, 
picadas de escorpiões e cobras, problemas de audição por causa do barulho das máquina, 
doenças respiratórias  e de coluna. Sem assistência médica e privado da responsabilidade 
do dono da máquina, um acidente de trabalho quase sempre significa que o trabalhador, 
dentro do garimpo, fica responsável pelos custos do tratamento e pela perda de ganho dos 
dias parados. 

Os garimpos diferem consideravelmente no nível da violência interna. Aqueles que 
se organizam internamente em razão da produção tendem a eliminar todos os fatores que 
se opõem à racionalidade da administração empresarial. Isso significa que eles  eliminam 
todas as possíveis fontes de distúrbios para o processo extrativo. Assim, nesses garimpos a 
posse de armas é vedada, não há boates e, muitas vezes, o consumo de bebidas alcoólicas 
é proibido.  

Ao contrário disso, os donos de garimpo que se concentram no comércio, têm na 
prostituição e na venda de bebidas alcoólicas duas importantes fontes de lucro. Violência 
para eles é somente um problema quando coloca o poder dos líderes em risco.  

Os garimpos que se transformaram em comunidades, e, sobretudo, onde o Estado 
ainda não é presente com as suas instituições de segurança, mostram o nível mais elevado 
de violência devido à falta de uma liderança e à concorrência de pequenos e médios 
proprietários de capital. Mas essa concorrência não impede que os donos de capital, nessas 
comunidades, organizem-se para defender o seu patrimônio, seja na forma de uma 
segurança particular ou em colaboração com os órgãos da segurança pública, como com a 
presença de delegacias.  

A) A Currutela 
Segundo Paixão (1994), a currutela é o local de moradia, comércio e lazer e onde se 

concentram os serviços de apoio à atividade extrativista com os mais variados objetivos. 
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São nas currutelas, também conhecidas como vilas, que se encontram os trabalhadores das 
mais diversas funções, bem como os serviços. A moeda utilizada para o comércio é o ouro. 

É o local eleito para a diversão. Concentram muitos bares e boates, bem como 
ocorre muita prostituição e consumo de bebidas. Comumente nesses locais, os bares, 
lanchonetes e restaurantes são sempre movimentados, o que demostra uma preferência por 
essas atividades, sendo que a maior parte dos frequentadores são garimpeiros. 

Por fim, o mesmo autor afirma ainda que as currutelas são locais de intermediação 
entre os núcleos urbanos e baixões, caracterizando-se por um porto, uma pista de pouso ou 
um entroncamento rodoviário. As currutelas acabam sendo, então, um entreposto 
obrigatório pra aqueles que entram e saem dos garimpos. 

- Processos de Extração 

Foram identificados 5 processos diferentes de extração de ouro na Região. De 
qualquer forma, as etapas de produção são as descritas a seguir. 

A) Definição da Área 

O processo de “garimpagem2” tem início com a escolha da área em função da 
existência ou não do mineral. Na situação de área que ainda não sofreu nenhum tipo de 
exploração, é realizado um teste para conhecer o potencial minerário da área: com a ajuda 
de uma pá (conhecida também como prancheta manual), os trabalhadores mais antigos e 
experientes  tiram o cascalho e o colocam nas “cuias”, uma espécie de bateia/peneira (Foto 
4.06). Esse processo recebe o nome de “resumir”, ou seja, eliminar o cascalho a ponto de 
restar somente o ouro concentrado no fundo do utensílio. Para conseguir esse feito, a cuia é 
girada em água corrente até que todo o cascalho se dissipe. Esse procedimento é repetido 
várias vezes em pontos diferentes da área. A decisão de implementar ou não o garimpo no 
local se dá em função da quantidade de ouro encontrada nesse processo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
2 “Considera-se garimpagem a atividade de aproveitamento de substâncias minerais garimpáveis, 
executada em áreas estabelecidas para este fim, sob o regime da Permissão de Lavra Garimpeira”.  
Decreto 98.812 de 09/01/1990, Artigo 51. 
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Foto 4.06 - Bateia Utilizada nos Garimpo 
 

 

             Foto: Consórcio Senografia-STCP, 2008. 
 
B) A Formação do Baixão 

Após a definição da área conforme seu potencial garimpeiro, os trabalhadores 
iniciam a implantação das máquinas e a construção do alojamento. O termo “Baixão” é 
utilizado para definir o local onde é feita a exploração do ouro, ou seja, a área da extração 
propriamente dita. É composto por barranco e barracos.  

Barracos: São construções de madeira, palha, plástico, etc. Compreendem o local de apoio 
para aqueles que exercem a chamada atividade garimpeira, pois é neles que se alojam 
trabalhadores e cozinheiras. Também são utilizados como depósito de máquinas, peças, 
mantimentos e combustível. Ainda nos barracos ocorrem as reuniões para resolver 
problemas e conflitos dos trabalhadores. Ou seja, neles acontecem os encontros formais e 
informais, bate-papos e diversões com jogos (Foto 4.07 A e B). 

Barranco: É do barranco que se extrai o ouro. Nele os trabalhadores desenvolvem a 
jornada de trabalho e se relacionam de forma profissional. O processo de extração será 
descrito posteriormente de forma mais detalhada. A hierarquia obedecida pelas equipes está 
de acordo com os trabalhos exercidos pelos trabalhadores e suas experiências, e tempo de 
serviço do garimpo (Fotos 4.07 C e D). 
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Foto 4.07 - Barracos e Barrancos 
 

Legenda: (A) e  (B ) Barracos Garimpos JML e Cara Preta ; (C ) e (D) Barrancos Garimpo JML e Cara Preta   
Foto: Consórcio Senografia-STCP, 2008. 
 

C) O Trabalho no Baixão 
As atividades nos barrancos são iniciadas geralmente de madrugada, 

aproximadamente às 4h, e os trabalhadores se distribuem de acordo com as atividades 
descritas na sequência. 

Desmonte: Técnica conhecida também como “limpar o barranco”. Consiste em “quebrar” o 
barranco com uma mangueira com um jato forte de água (mangueira de aproximadamente 5 
polegadas com um bico-jato). Tem por objetivo remover a cobertura argilosa até atingir a 
camada de cascalho na qual se encontra o ouro. A Foto 4.08 A e B ilustra essa atividade. 

A B

C C D
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Foto 408 - O “Desmonte” do Barranco nos Garimpos 
 

Legenda: (A) e  (B) Garimpeiros “desmanchando” barranco nos Garimpo Cara Preta e JML. 
Foto: Consórcio Senografia-STCP, 2008.  

Extração do Lagrese: O processo de desmonte gera uma “lama rala”, conhecida como 
“Lagrese” que segue para uma vala previamente definida formando uma espécie de poça. É 
nessa “lama” que, provavelmente, está o ouro. Essa lama é encaminhada para a Caixa 
Resumidora com a ajuda de um equipamento chamado “Maraca”, que consiste em uma 
mangueira, que, por meio de um motor, suga a mistura. (Foto 4.09).  

 

Foto 4.09 - Extração da Lagrese 

Legenda: (A) e (B) Bomba de recalque de Lagrese .  
Foto: Consórcio Senografia-STCP, 2008. 

Para as bombas que jateiam a água no barranco e fazem a sucção no processo de 
desmonte e retirada da lagrese, é utilizado um motor. O consumo varia de 40 a 100 litros de 
diesel por dia. Desta forma, é possível ter noção da importância do óleo diesel nos 
garimpos.  

Caixa Resumidora: Também conhecida como “Cobra-fumando”, a caixa resumidora (ou 
concentradora) atua em um processo semelhante à bateia. Ela tem a função de concentrar o 
ouro à medida que dispersa cascalho, seixo e demais materiais. É construída em madeira, 
zinco e tecido (geralmente camurça ou carpete), e posicionada em um ângulo aproximado 
de 40º. Com a inclinação a maior parte do ouro, que tem maior densidade, fica sedimentada 

A 
B
B 

A A B
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no tecido enquanto o barro desce para o rio novamente. Esse processo é conhecido entre 
os garimpeiros como “despesca”. 

Em alguns casos, há ainda uma quarta atividade conhecida como “reco” que consiste 
em raspar a caixa resumidora com a ajuda da bateia na esperança de se encontrar um 
pouco mais do precioso metal. Segundo declaração de Ivo Lubrina – presidente da AMOT3, 
“somente fazendo reco o garimpeiro consegue uma renda de R$ 1.500,00 mensais”.  

- Solicitações Junto ao DNPM para a ZA da Flona 
No caso presente, sobre a garimpagem de ouro, o DNPM é o responsável pela 

outorga de diretos minerários como Alvarás de Pesquisa, Portarias de Lavra, Registros de 
Licença e de Extração, Permissões de Lavra Garimpeira, Grupamento Mineiro. Os recursos 
minerais constituem patrimônio da União Federal (Constituição Federal, art. 20, inciso IX) e 
sua exploração por terceiros depende de autorização ou concessão estatal (art. 176. § 1º). 

O garimpo, segundo o DNPM, é definido como atividade exploratória de minérios, 
geralmente valiosos, por meios mecânicos, pneumáticos, manuais e animais. A atividade do 
garimpo pode ser desenvolvida a céu aberto ou em minas escavadas na rocha. Engloba as 
Fases Lavra Garimpeira e Requerimento de Lavra Garimpeira. Os tipos de ocorrência que 
caracterizam o garimpo são indicados, a critério do DNPM, segundo a Lei no 7.805, de 18 
de julho de 1989, que instituiu o regime de permissão de lavra.  

No período de 1984 a 2008, foram protocolados junto ao DNPM 128 requerimentos 
de pesquisa mineral para a proposta de zona de amortecimento Flona do Amana. A maior 
parte desses documentos foi efetuada entre os anos 2006 até 2008, representando 51,16 do 
total dos requerimentos efetuado no período (Figura 4.04). O segundo período líder em 
solicitações foi entre os anos de 1993-1995 foram efetuados 27,95%. À  primeira vista pode 
parecer contraditório, pois neste período a atividade garimpeira passou pela maior crise 
desde 1960. No entanto, ela explica-se pela lei 7805, de 1989, que instituiu que a realização 
de trabalhos de extração de substâncias minerais sem a competente concessão, permissão 
ou licença, constitui crime, sujeito a pena de reclusão e multa. 

Observa-se que 65,38% dos requerimentos são de autorização de pesquisa e 
requerimento de pesquisa. Os requerimentos de permissão de lavra garimpeira (PLG) 
representam 29,45%. Tal requerimento permite a lavra de forma efetiva, independentemente 
de prévios trabalhos de pesquisa, segundo critérios fixados pelo DNPM. Conforme já foi 
exposto, desde 1989 passou a ser um requerimento obrigatório, que assegura ao 
requerente a posse da área e o direito de exploração (Figura 4.05).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                            
3 Associação de Mineradores de Ouro do Tapajós – AMOT.  
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Figura 4.04 - Requerimentos Solicitados ao DNPM, na ZA da Flona do Amana, 
                       1984-2008                     
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                  Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

Figura 4.05 - Fase dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na ZA da  
                       Flona do Amana 
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                                 Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

Torna-se importante declarar que um dos principais problemas mencionados, tanto 
pelos garimpeiros como pelas instituições locais, refere-se ao pouco conhecimento, por 
parte dos trabalhadores, sobre a legislação mineral e a forma de obter a PLG.  

Além disso, um questionamento frequente é a demora nas concessões das licenças 
de pesquisa de lavra garimpeira pelo DNPM. Segundo a SEMMA, os garimpos dos 
municípios de Itaituba e Jacareacanga foram requeridos aproximadamente 17.000 
requerimentos de PLG. Donos de garimpos e garimpeiros mencionam que somente a 
obtenção da licença da PLG irá garantir a posse da área e protegê-los das empresas 
mineradoras.  
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A área máxima que pode ser solicitada para a Permissão de Lavra Garimpeira é de 
50 hectares. Desta forma, torna-se evidente o motivo pelo qual 28,12% dos requerimentos 
são para áreas de 50 hectares. O total de requerimentos para áreas de até 50 hectares é de 
29,68%, semelhante ao percentual de requerimentos para lavra garimpeira (Figura 4.06). 

As áreas entre 9001 – 10000 hectares representam 40,62% dos requerimentos e 
representam 76,14% da área solicitada.  

Figura 4.06 - Área, em Hectares, dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na Flona 
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                     Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

Entre os requerimentos solicitados evidencia-se o esperado, ou seja, 91,41% são 
para exploração de minério de ouro e ouro (Figura 4.07). Ressalta-se que as áreas 
correspondentes aos requerimentos para exploração de cobre e fosfato são dentro do 
PARNA.  

Por sua vez, 63,28% dos solicitantes declararam uso industrial e 35,24% não 
declararam uso (Figura 4.08).  

Os locais dos requerimentos, por sua vez, ocorrem majoritariamente no estado do 
Pará, 80,25% (Figura 4.09).  

Figura 4.07 - Requerimentos Efetuados ao DNPM na ZA da Flona do Amana,  
                      Segundo a Substância   
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                       Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 
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Figura 4.08 - Requerimentos Efetuados ao DNPM na ZA da Flona do Amana,  
                      Segundo o Uso  
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  Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

Figura 4.09 - Requerimentos Efetuados ao DNPM  na ZA da Flona do Amana,  
                      Segundo a Unidade de Federação de Solicitação   
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                Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

A maior parte dos requerimentos na ZA da Flona do Amana é efetuada por pessoas 
físicas, no total são 74 e 54 efetuado por pessoas jurídicas (Figura 4.10). Neste ponto, vale 
uma análise mais detalhada sobre a abrangência e a diferença nos requerimentos efetuados 
por pessoas físicas e jurídicas.  
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Figura 4.10 - Distribuição Percentual dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na  
                      ZA da Flona do Amana, Segundo a Categoria do Solicitante   

                                  Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP  

Apesar da maior parte dos requerimentos serem efetuados por pessoas físicas, a 
partir de 2003 houve um crescimento nos requerimentos efetuados por empresas. As 
empresas estão iniciando as atividades de forma mais intensa (Tabela 4.29). Na Tabela 4.30 
é possível observar, como já era esperado, que as solicitações das empresas são para 
áreas maiores. Acima de 2000 hectares, essas passam a representar de 54 a 70%.  

Tabela 4.29 - Distribuição Absoluta dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na ZA da 
                       Flona do Amana, Segundo a Categoria do Solicitante  por Ano  

ANO 

CATEGORIA    

FÍSICA JURÍDICA 
 

Distribuição % das 
solicitações das empresas 

1983 0 1 100,00 

1984 0 1 100,00 

1986 0 1 100,00 

1990 1 0 0,00 

1992 4 0 0,00 

1993 1 0 0,00 

1994 6 1 14,29 

1995 24 4 14,29 

1999 1 1 50,00 

2002 1 0 0,00 

2003 1 1 50,00 

2004 3 6 66,67 

2005 2 2 50,00 

2006 16 13 44,83 
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ANO 

CATEGORIA    

FÍSICA JURÍDICA 
 

Distribuição % das 
solicitações das empresas 

2007 8 12 60,00 

2008 6 11 64,71 

Fonte: DNPM (2008) adaptado por Consórcio Senografia-STCP  

Tabela 4.30 - Distribuição Absoluta dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na ZA da 
                       Flona do Amana, Segundo a Área por Categoria do Solicitante  

ÁREA EM 
HECTARES 

CATEGORIA    

FÍSICA JURÍDICA 
 

Distribuição % das 
solicitações  das 

empresas  

Menos de 50 1 1 50,00 

50 34 2 5,56 

50 A 1000 1 3 75,00 

1001 A 2000 5 1 16,67 

2001 A 3000 2 5 71,43 

3001 A 5000 4 5 55,56 

5001 A 9000 4 8 66,67 

9001 a 9999 17 20 54,05 

10000 6 9 60,00 

Fonte: DNPM (2008) adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

 

Observa-se uma grande concentração nos requerimentos efetuados junto ao DNPM, 
conforme Tabela 4.31. Identificou-se que, dos 74 requerimentos efetuados por pessoas 
físicas, 44 deles, ou seja, 59,46% são efetuados por  apenas 5 pessoas. Por sua vez, quatro 
empresas concentram 55,56% do total dos requerimentos efetuados por solicitantes da 
categoria jurídica. 

Tabela 4.31 - Distribuição Absoluta dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na ZA da 
                      Flona do Amana, Segundo o Solicitante, por Categoria  

CATEGORIA NOME TOTAL % 

PESSOA 

Alexandre Fonseca 23 31,08 

Sebastião Palulo de Morais 7 9,46 

José Valdeci de Almeida Serra 6 8,11 

Luis Carlos Barros 4 5,41 

Valdecy Amorim 4 5,41 

JURÍDICA 

Mapex Mineração Importação e 
Exportação 10 18,52 

Serabi Mineração LTDA 7 12,96 



 

4.56 

CATEGORIA NOME TOTAL % 

Magellan Minerais Prospecção Geológica 
LTDA 5 9,26 

Recursos Minerais do Brasil 4 7,41 

TOTAL 74 57,81 

Fonte: DNPM (2008) adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

No que diz respeito aos requerimentos, observam-se diferenças entre as empresas e 
as pessoas físicas (Tabela 4.32). Como era esperado, a maior parte dos requerimentos 
efetuados pelas empresas é para autorização e requerimento de pesquisa, enquanto que as 
pessoas físicas solicitam mais o requerimento para lavra garimpeira. Os investimentos 
efetuados para pesquisa, normalmente bastante elevados, explicam tais diferenças.  

Tabela 4.32 - Distribuição Absoluta dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na ZA da 
                       Flona do Amana, Segundo a Fase , por Categoria  

FASE 

CATEGORIA    

FÍSICA JURÍDICA 
 

Disponibilidade 3 2 

Requerimento de pesquisa 24 27 

Autorização de Pesquisa 8 26 

Requerimento de lavra 1 0 

Requerimento de lavra garimpeira 38 0 

Fonte: DNPM (2008) adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

A análise das informações identifica o ingresso das empresas nas atividades de 
garimpagem de ouro e comprova o que havia sido identificado no trabalho de campo e que 
já foi mencionado anteriormente: projetos voltados para a formalização dos garimpos tentam 
garantir a posse destes aos seus respectivos ocupantes. 

No ano de 1995, a CPRM lançou em Itaituba o  Projeto Especial Província Mineral do 
Tapajós - PROMIN Tapajós, cujo objetivo foi gerar conhecimentos básicos sobre a geologia 
da região. No decorrer desse projeto várias empresas de mineração de ouro começaram a 
atuar no local. No entanto a queda do preço do ouro no mercado internacional fez com que 
as empresas não dessem prosseguimento aos trabalhos. 

A partir do ano 2000, o perfil das empresas atuantes na região alterou-se. A 
recuperação do preço do ouro fez com que um novo tipo de empresas mostrasse interesse 
para o Tapajós – as  Junior Companies. São empresas cuja especialidade é a descoberta e 
prospecção de novos depósitos. Caso seja descoberta uma ocorrência economicamente 
viável, eles vendem a propriedade para uma empresa mineradora. Em geral eles financiam 
as suas atividades através da oferta de ações da empresa.   

4.4.7 - Atividade Pesqueira 
Segundo Venturieri (2007) a  pesca artesanal é a única modalidade existente em 

todos os municípios que compõem as Mesorregiões paraenses na área de influência da 
BR163, entre eles Itaituba e Jacareacanga. Não há pesca industrial em nenhum desses 
municípios, apesar da existência de um segmento verticalizado da cadeia produtiva, 
relacionado ao beneficiamento feito pelos frigoríficos, particularmente localizados na cidade 
de Santarém. Observa-se que para a população em geral a pesca não é a principal 
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atividade econômica, pois nos municípios o garimpo é a principal trazendo outras atividades 
produtivas complementares, entre eles a pesca.  

No município de Jacareacanga foi possível observar a pesca artesanal, enquanto um 
sistema tradicional, tanto pela forma como é realizada a captura, como também, em termos 
do tipo de embarcação utilizada para esta finalidade. O objetivo principal, embora não único, 
é o abastecimento e o consumo do próprio pescador e de seus familiares. Assim, assume 
caráter de atividade complementar a outras atividades econômicas como pequena 
agricultura (familiar), pecuária, extrativismo, e criação de animais. A comercialização de 
excedentes ocorre, existindo também o escambo dos mesmos por farinha de mandioca e 
outros produtos. Nas comunidades ribeirinhas é comum a venda do peixe nos garimpos. 

Segundo relatos do dono de Mercado de Peixe de Jacareacanga, a quantidade 
comercializada de peixes semanalmente em Jacareacanga é de 1 tonelada.  

As colônias de pescadores de Jacareacanga e Itaituba têm um número expressivo 
de associados, e vem crescendo em cada ano. Embora os pescadores se queixem que 
algumas colônias sejam deficientes na obtenção de certos objetivos,  especialmente aqueles 
relacionados à capacitação profissional, melhoria das condições de trabalho, e diminuição 
de custos de capital de giro: gelo e combustível é através das colônias que o pescador têm 
acesso ao seguro-desemprego, bem como assistência médica e previdenciária. 

A colônia acaba funcionando como o elo de ligação entre o poder público formal e o 
pescador direto, na valorização de sua cidadania. Isto inclui sua regularização profissional, 
inclusive, quanto à obtenção da carteira profissional de pescador e, principalmente quanto à 
obtenção dos benefícios sociais: previdência e seguro-desemprego. 

No ano de 2006, segundo informações da Secretaria da Agricultura Estadual do Pará 
(SAGRI) havia 679 pescadores em Itaituba e 492 em Jacareacanga, sendo que nesse último 
a pesca a presenta potencial, porém ainda não há nenhum programa voltado a ela. Não 
foram identificados dados sobre Maués. 

Não se observou nos municípios em questão crédito e assistência técnica para os 
pescadores, apesar de existirem algumas linhas de financiamento para pescadores como  o 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar e Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte.  

4.5 - Infraestrutura Disponível para Apoio à Unidade  

4.5.1 - Saúde  
O conceito de saúde como o resultado das condições de vida, de trabalho, de 

acesso ao lazer, da forma como os seres humanos se relacionam entre si e com o meio 
ambiente, é universalmente aceito. Mesmo sendo um conceito pouco operacional, é muito 
importante, pois rompe com a idéia simplista de que ter saúde é não estar doente. 

No entanto, quando se busca avaliar as condições de saúde de uma população, os 
indicadores utilizados e aceitos universalmente passam por informações sobre mortes e 
doenças. Assim, mesmo não partindo de um conceito reducionista de saúde, a avaliação de 
como, quando e em que condições as pessoas adoecem e morrem fornece um quadro 
importante para dimensionar as condições de saúde de uma dada população. 

Nos garimpos localizados na região Sul da Flona e nas comunidades de São José, 
Porto Rico e Mamãe Anã, a divisão de endemias do município de Jacareacanga, em 
conjunto com um projeto da Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), realiza bloqueio 
químico, análise de sangue e fornece a medicação para a malária. 

O atendimento básico à população é realizado de forma descentralizada, através das 
unidades de saúde dos municípios localizados nos bairros de maior densidade demográfica, 
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ou seja, nas sedes. Na zona rural o atendimento é bastante precário e resume-se ao que se 
promove nos postos de saúde.  

Na Tabela 4.33, pode-se observar, segundo os dados do IBGE (2005), a existência 
de estabelecimentos de saúde nos municípios, os quais se destinam a atendimento básico e 
internação da população. Pode-se observar um percentual pequeno de estabelecimentos 
que realizam internação, hospitais, 7 em Itaituba, 1 em Jacareacanga e 1 em Maués.  

Tabela 4.33 - Estabelecimentos de Saúde em Itaituba, Jacareacanga e Maués (2005) 

TIPO DE UNIDADE AMBULATORIAL ITAITUBA JACAREACANGA MAUÉS 

 UNID. LEITOS UNID. LEITOS UNID. LEITOS 

Estabelecimentos de Saúde Total 28  13  4  

Estabelecimentos de Saúde Públicos 19  0  4  

Estabelecimentos de Saúde privado  9  1  0  

Estabelecimentos de Saúde com internação 7 380 1 30 1 58 

Estabelecimentos de Saúde com internação 
pública 1 37 0  1 58 

Estabelecimentos de Saúde com internação 
privado 6 343 1  0 0 

Estabelecimentos de Saúde que prestam serviço 
ao SUS 5 302 13  5  

Estabelecimentos de Saúde SUS 24  13  4  

Estabelecimentos de Saúde com atendimento 
ambulatorial 25  10  3  

Estabelecimentos de Saúde com atendimento 
ambulatorial sem atendimento médico 6  3  0  

Estabelecimentos de Saúde com atendimento 
ambulatorial com atendimento médico 19  13  3  

Fonte: IBGE, Assistência Médica Sanitária 2005; Malha municipal digital do Brasil: situação em 2005.  
            Rio de Janeiro: IBGE, 2006.  

O município de Itaituba atua como pólo de atendimento à população dos municípios 
circunvizinhos, com uma grande demanda no atendimento de serviços médico-hospitalares. 
Segundo informações da Secretaria Municipal de Saúde, o conjunto da rede pública 
municipal de unidades de saúde tem um total de 19 consultórios médicos e 15 consultórios 
odontológicos instalados. São voltados para o atendimento ambulatorial nas clínicas 
básicas, e o atendimento através do SUS é majoritário em todos os níveis.  

Na opinião da população não faltam hospitais no município de Itaituba: são seis 
conveniados e um público. Porém, é necessária uma reestruturação das unidades 
hospitalares. Há médicos especialistas que atendem em clínicas especializadas. Nos 
hospitais os especialistas não atendem em tempo integral e muitos vêm de outros 
municípios para atender uma vez por mês. Geralmente os clínicos gerais atendem toda a 
demanda. Contam com uma obstetra em todo o município que, na rede pública, atende 
como clínica geral, no Centro de Saúde da mulher. 

A Secretaria Municipal de Saúde de Itaituba identifica como principais problemas na 
área: 

- Ausência de profissionais especializados, principalmente nas áreas de cardiologia, 
neurologia, geriatria, ortopedia, dermatologia, urologia, fisioterapia; 
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- Deficiência na educação continuada para os profissionais em saúde pública; 

- Infraestrutura carente em função das vias de acesso seja fluvial ou terrestre; 

- Falta de complementação e construção de unidades de saúde; e, 

- Falta de aparelhamento nas unidades de saúde existentes e capacidade instalada 
insuficiente para atendimento adequado da demanda espontânea. 

Existem alguns programas lançados em caráter emergencial, em 2007, no município 
de Itaituba. Dada a ocorrência de, aproximadamente, 700 notificações de dengue, foi 
lançado um programa em conjunto com as secretarias municipais de saúde e educação, a 
procuradoria geral do município, a câmara de vereadores e os membros da sociedade civil. 
A meta principal foi o fortalecimento das estratégias e ações para implantação de medidas 
preventivas em todo o município.  

A divisão de endemias afirma que a dificuldade no controle é, em parte, pelo número 
pequeno de agentes e veículos, explicando que a medida adotada de bloqueio químico, 
conhecido como fumacê funciona como um paliativo, não resolvendo o problema. Não há 
informações para o ano de 2008 sobre o número de notificações de dengue. 

Segundo dados da Secretaria Municipal de Saúde de Jacareacanga, o município 
possui 1 hospital e 13 postos de saúde, sendo que 10 deles estão localizados em aldeias 
indígenas e 3 nas comunidades de Porto Rico, Mamãe Anã e São José. Há somente 2 
médicos no município. Os serviços na área da saúde, no meio rural, são ofertados, 
basicamente, nos postos de saúde. Nestes locais é comum a presença de microscopista, 
auxiliar de enfermagem e agente comunitário de saúde. Em 8 postos há 1 microscopista e 1 
agente. Nos demais, somente microscopista, o qual coleta e analisa as amostras de sangue 
para detectar o plasmódio. Em comunidades mais distantes este profissional acaba muitas 
vezes realizando suturas e inclusive medicando a população local. Houve relatos que, em 
acidentes nos garimpos, bastante comuns, são os profissionais dos postos de saúde que 
realizam na maioria das vezes o atendimento e indicam a medicação.  

A FUNASA atua no município de Jacareacanga em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Saúde no âmbito da medicina curativa e preventiva. A principal ação do 
programa é o controle epidemiológico da malária, bem como a coleta do material para 
exame e tratamento da doença.  

O Subdistrito Endêmico da FUNASA desenvolve um trabalho com o objetivo de 
erradicar o transmissor da malária. Dentre as atividades regulares, destacam-se a pesquisa 
do plasmódio e a borrifação das residências e ruas com inseticidas, em quase toda a 
extensão do município e áreas vizinhas. Os remédios para malária são distribuídos 
gratuitamente em todos os postos de saúde da rede pública. 

Segundo relatos de Manoel Odilon Ferreira Filho, coordenador de endemias do 
município de Jacareacanga, a equipe costuma visitar as comunidades rurais, inclusive os 
garimpos. As principais ações são fazer a coleta de sangue para pesquisa do plasmódio e o 
bloqueio químico através da borrificação de produto químico. O procedimento é realizado 
em todas as casas.  

Além desse programa, o município tem o Programa de Agente Comunitário de 
Saúde (PACS), e o Programa de Saúde da Família (PSF).  

O Diagnóstico da Secretaria Municipal de Saúde de Jacareacanga destaca como 
principais problemas: 

- Inexistência de saneamento básico no município; 

- Destino inadequado do lixo; 

- Limitação de Recursos Humanos; 
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- Insuficiência dos recursos financeiros do SUS para a Saúde; e, 

- Inexistência de tratamento da água. 

O indicador Número de Leitos/Mil Habitantes, em Jacareacanga, de 0,53, está 
significativamente abaixo do recomendado pelo Ministério da Saúde, de 2,5 a 3,0 leitos/mil 
habitantes. A relação de um médico para cada grupo de mil habitantes é recomendada pela 
Organização Mundial de Saúde. No Brasil, a relação é de 1,89 médico/mil habitantes; no 
estado do Pará, 1,07. Em Itaituba o valor é de 0,23. Em Maués o mesmo indicador é de 
1,50; no estado do Amazonas o valor é de 1,69 

O atendimento à saúde através do Programa de Saúde da Família e dos Agentes 
Comunitários de Saúde é disponibilizado desde 2001 no município de Itaituba e Maués, e 
2002, em Jacareacanga (Tabela 4.34). 

Tabela 4.34 - Cobertura SUS, População Coberta (2001 a 2006) em Itaituba, 
                       Jacareacanga e Maués  

NO 

ITAITUBA JACAREACANGA MAUÉS 

ACS SF 
População  
Coberta (%) ACS SF 

População  
Coberta (%) ACS 

S

F 
População  
Coberta (%) 

2001 76.732 5.388 86,1 10.347 - 40,0 32.248 3.174 86,1 

2002 78.750 5.836 88,8 9.464 426 36,6 26.537 10.713 88,6 

2003 75.942 5.818 85,6 9.470 426 34,8 18.416 20.903 91,5 

2004 94.913 7.397 106,9 9.471 426 33,1 19.173 22.109 94,0 

2005 100.373 8.962 113,6 9.471 426 29,9 2.265 42.495 97,7 

2006 74.992 35.903 114,9 8.677 422 26,2 - 46.096 98,3 

Fonte: SIAB. 

Em Itaituba, o Programa de Saúde da Família, segundo informações dos 
responsáveis por esta coordenação, dá conta da existência de dez equipes de PSF, sendo 
nove na área urbana e uma na área rural, localizada em Moraes Almeida, área garimpeira 
mais urbanizada. Funciona como um centro para todas as áreas de garimpo. Tal centro está 
localizado próximo ao Jardim do Ouro, onde há uma grande empresa de mineração, a 
SERABI. 

Há 120 agentes de saúde que atendem na área rural, com 90% de cobertura, ainda 
que o acompanhamento seja mensal, pelos problemas de dispersão da população e 
dificuldades de transporte. As ações desenvolvidas vão desde ações educativas, 
principalmente com grupos de mulheres, até orientações para atitudes preventivas à mulher, 
especialmente as grávidas, bem como apoio às crianças e aos portadores de doenças 
crônico-degenerativas. Um dos principais problemas que se apresenta para a atuação do 
Programa de Agentes de Saúde está relacionado ao crescimento da população e ao ainda 
intenso processo migratório. Acreditam que as ações dos agentes terão retorno em longo 
prazo. A população pede por mais atendimento médico e distribuição de remédios; contudo, 
aceitam o Agente de Saúde e comparecem ao posto quando este lá se encontra. 

No município de Maués o PACS e o PSF atendiam juntos 78.94% da população 
total, no ano de 2007. O município possui 171 comunidades rurais e o acesso à maioria 
delas ocorre somente por barco. Possui 78,94% de cobertura da estratégia Saúde da 
Família, Saúde Bucal e 100% de Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Essenciais em 
qualquer região do País, lá os agentes desempenham, também, um papel de articulação 
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junto às comunidades mais afastadas. Das 11 Equipes de Saúde Família implantadas nas 
cinco Unidades Básicas de Saúde (UBS), seis atendem a população urbana e cinco equipes 
se responsabilizam pela população rural. Além disso, a população conta com quatro Postos 
de Saúde, onde trabalham um técnico de enfermagem e um ACS; na sede do município há, 
ainda, uma unidade mista e, para percorrer todas as comunidades-pólo, a Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS) envia o Barco da Saúde e Cidadania. A Unidade de Saúde 
Família Jorge Brito, além do agendamento, atende por demanda espontânea e segue um 
cronograma de visitas semanais. Segundo a enfermeira e coordenadora da unidade, 
Francisca Lima Ribeiro, entre os principais agravos da população estão a diarréia e 
desnutrição em crianças e hipertensão e diabetes nos idosos. 

Em Jacareacanga, encontra-se a FUNASA. Esta instituição presta serviço de saúde 
à população indígena em 10 postos, com estrutura mínima: equipe com enfermagem, 
auxiliares, odontólogo, nutricionista e farmacêutico. Tudo leva a crer que o atendimento é 
mais freqüente e intenso, apesar dos obstáculos culturais que dificultam atuações de 
educação em saúde. 

4.5.2 - Educação 
Para a caracterização do sistema educacional, foi avaliada a infraestrutura 

disponível, assim como os indicadores gerais, os quais possibilitam a averiguação da 
qualidade do sistema de ensino oferecido à população em geral. 

4.5.2.1 - Infraestrutura Escolar 
A infraestrutura educacional dos municípios é apresentada a seguir, segundo dados 

do censo escolar de 2007 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) bem como, por meio de informações primárias fornecidas pelas secretarias 
municipais de educação. 

A Educação, no município de Itaituba, segundo informações da Secretaria de 
Educação, apresentou melhorias a partir do ano de 1997. Após este período houve uma 
melhora significativa na infraestrutura educacional e na qualidade dos professores, bem 
como a realidade educacional, que passou a ser tratada como política pública pelos 
prefeitos. 

No município de Itaituba existem estabelecimentos de ensino que atendem a todos 
os níveis de formação, desde a educação infantil ao ensino superior. São 92 
estabelecimentos para atender a pré-escola, sendo que, destes, 82 são públicos municipais 
e 10, privados. Para o ensino fundamental são 174, sendo 163 públicos municipais e 11 
escolas privadas. No ensino médio regular são 7 escolas públicas estadual, 1 municipal e 3 
privadas. O setor privado oferece todas as vagas para nível superior em 3 escolas. 

Segundo dados da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de 
Itaituba, através da Coordenadoria de Ensino da Zona Rural o número de alunos 
matriculados nas 123 escolas rurais existentes, em 2008, eram de 8.132. As escolas 
possuem educação infantil e fundamental. A maior parte das escolas, 91, possui menos de 
50 alunos matriculados e número reduzido de professores. A partir da 5° série (atual 6º ano) 
observa-se a redução do número de alunos, o que é explicado pelo ingresso dos jovens ao 
mercado de trabalho.  

Itaituba apresenta três instituições de ensino superior: a Faculdade de Itaituba (FAI), 
entidade particular, com os cursos de Letras, Administração, Pedagogia e História; e a 
Universidade do Vale do Acaraú (UVA), que mantém os cursos de Licenciatura em Letras e 
Pedagogia. A Faculdade do Tapajós (FAT) oferece cursos nas áreas de Administração e 
Pedagogia. 
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Tabela 4.35 - Estabelecimentos, Números de Estabelecimentos, Matrículas e  
 Docentes Segundo Nível de Ensino, em Itaituba, 2006 

ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO DE 

ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO DE 
MATRÍCULAS

NÚMERO DE 
DOCENTES  

Ensino pré-escolar - Total  92 2.705 145 

- escola pública estadual     

- escola pública municipal  82 2.143 121 

- escola privada  10 562 24 

Ensino fundamental - Total 174 25.024 930 

- escola pública estadual     

- escola publica municipal  163 22.860 821 

- escola privada  11 2.164 109 

Ensino médio regular - Total  11 4.838 160 

- escola pública estadual  7 4.688 130 

- escola pública municipal  1 28 5 

- escola privada  3 122 25 

Ensino médio profissionalizante 
- Total     

- escola pública estadual     

- escola pública municipal     

Ensino superior (2005) 2 747 38 

- escola pública federal   226  

- escola privada  2 521 38 

Fonte: INEP - Censo Escolar 2007. 

A situação em Jacareacanga é diferente, só existem estabelecimentos até o ensino 
médio. Para esse nível, há apenas uma instituição pública estadual. Todas as 61 escolas 
que atendem a educação infantil (17), o ensino fundamental (44) são públicas municipais e o 
ensino médio regular é oferecido em (01) escola pública estadual (Tabela 4.36).  

Há necessidade de implantação do ensino médio, tanto na área indígena como nas 
comunidades rurais, próximas aos garimpos. Fazem-se necessários, também, profissionais 
qualificados para desempenhar atividades pedagógicas no ensino médio, o que significa um 
custo elevado para o município, segundo a Secretaria da Educação Municipal. 

Tabela 4.36 - Estabelecimentos, Números de Estabelecimentos, Matrículas e Docentes 
Segundo Nível de Ensino, em Jacareacanga, 2006 

ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO DE 

ESTABELECIMENTOS
NÚMERO DE 
MATRÍCULAS 

NÚMERO DE 
DOCENTES  

Ensino pré-escolar - Total  17 792 24 

- escola pública estadual     

- escola pública municipal  17 792 24 

- escola privada     

Ensino fundamental - Total 44 3628 140 
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ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO DE 

ESTABELECIMENTOS
NÚMERO DE 
MATRÍCULAS 

NÚMERO DE 
DOCENTES  

- escola pública estadual     

- escola publica municipal  44 3628 140 

- escola privada     

Ensino médio regular - Total  1 228 7 

- escola pública estadual  1 228 7 

- escola pública municipal     

- escola privada     
Fonte: INEP - Censo Escolar 2007 

Evidenciam-se as poucas vagas ofertadas para o ensino médio e para a Educação 
de Jovens e Adultos – EJA, e o fraco desempenho deste grau de ensino. A Educação de 
Jovens e Adultos é extremamente necessária, não só no sentido de oferecer mecanismos 
de ascensão social, mas também como uma das formas cruciais para prevenir os 
comportamentos desviantes dos jovens e a integração social dos adultos. Observou-se no 
município de Jacareacanga, em uma comunidade rural, face a esta situação a presença de 
adultos junto com crianças em sala de aula (Foto 4.10). 

Foto 4.10 - Sala de Aula com Adultos e Crianças em Jacareacanga 

Legenda: Sala de Aula com Adultos e Crianças na Comunidade de Porto Rico. 
Foto: Consórcio Senografia-STCP, 2008. 

Em Maués, existem estabelecimentos de ensino que atendem a todos os níveis de 
formação, desde a educação infantil ao ensino superior. São 78 estabelecimentos para 
atender a pré-escola, sendo todos municipais (Tabela 4.37). Em relação ao ensino 
fundamental, são 177 os estabelecimentos que atendem essa porção estudantil que 
representava em 2006 a grande maioria dos estudantes. Não há registro de escolas 
privadas (até o período de 2006), sendo o estado ou município responsáveis pela educação 
das crianças e jovens de Maués.  

A B 
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Tabela 4.37 - Estabelecimentos, Números de Estabelecimentos, Matrículas e Docentes      
                        Segundo Nível de Ensino, em Maués (2006)  

ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO DE 

ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO DE 
MATRÍCULAS 

NÚMERO DE 
DOCENTES  

Ensino pré-escolar - Total  78 1.532 104 

- escola pública estadual  - - - 

- escola pública municipal  78 1.532 104 

- escola privada  - - - 

Ensino fundamental – Total 177 14.158 659 

- escola pública estadual  8 3.733 125 

- escola publica municipal  169 10.425 534 

- escola privada  - - - 

Ensino médio regular - Total  3 2.186 70 

- escola pública estadual  3 2.186 70 

- escola pública municipal  - - - 

- escola privada  - - - 
Fonte: INEP – Censo Escolar, 2006 

O ensino médio está a cargo somente do estado e há apenas 3 estabelecimentos 
direcionados a esse público. 

O ensino superior contava em 2005 com 1195 alunos matriculados em 2 instituições 
de ensino superior. São elas Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e Universidade 
Estadual do Amazonas (UEA). São oferecidos 8 cursos na UEA de: licenciatura em letras, 
licenciatura em matemática, licenciatura em educação física e licenciatura em história.  
Tecnologia em Produção pesqueira, Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas 
e Normal Superior. Já na UFAM os cursos ministrados são de Licenciatura em Ciências 
Naturais, Educação Física, entre outros. 

4.5.2.2 - Indicadores Educacionais 
A avaliação dos dados globais de escolaridade dos municípios, em geral pode ser 

feita através dos indicadores básicos, ressalvando que estes são válidos para os municípios 
como um todo, não permitindo a espacialização em territórios esparsos. Somente a 
investigação local e as informações obtidas diretamente da população são capazes de 
ilustrar o que se passa com as crianças e jovens destas comunidades. 

As informações do Instituto de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), para 
2006, mostram que as taxas de analfabetismo na população acima de 15 anos são bastante 
preocupantes e corroboram com as perspectivas limitadas de mobilidade social. Entre 10 e 
15 anos, elas permaneceram altas em Jacareacanga, mas diminuíram em Itaituba e Maués, 
mostrando que, de alguma forma, a situação está apresentando melhoras (Tabela 4.38). 
Considerando as duas capitais estaduais e comparando-as com as sedes analisadas, 
observa-se grande discrepância nesses índices, uma vez que as capitais possuem índices de 
analfabetismo muito inferiores aos das sedes. 
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Tabela 4.38 - Taxa de Analfabetismo (2006) 

MUNICÍPIO TAXA DE ANALFABETISMO % 
(15 ANOS OU MAIS) 

TAXA DE ANALFABETISMO  
% (10 A 15 ANOS) 

Itaituba 20,8 10,6 

Jacareacanga 36,8 30,1 

Maués 15,4 9,4 

Manaus 8,0 - 

Belém 5,0 4,6 
Fonte: IDEB,2006. 

A Tabela 4.39 reforça os dados acima, nos anos de 1991 e 2000. O analfabetismo 
ainda mantinha-se elevado, em 2000, especialmente entre a população acima de 25 anos, 
em Jacareacanga. Apesar disso, o município apresentou redução na taxa de analfabetismo 
em comparação ao ano de 1991. Maués, por sua vez, é o município que apresenta os 
menores índices de analfabetismo nas faixas etárias acima de 15 anos. 

É importante observar que da década de 90 houve uma melhora gradativa (de 1991 
a 2000) e significativa na redução dos índices de analfabetismo em todos os municípios 
analisados, sendo que os motivos podem ser variados. 

Tabela 4.39 - Taxa de Analfabetismo por Faixa Etária em Itaituba, Jacareacanga e 
                       Maués, Distribuição Percentual (1991 e 2000) 

GRUPO ITAITUBA (%) JACAREACANGA (%) MAUÉS(%) 
 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

7 a 14 anos 44,73 19,47 76,43 49,29 36,81 21,30 

10 a 14 anos 27,78 9,10 67,43 37,02 24,18 9,57 

acima de 15 anos 30,98 20,83 62,09 36,82 23,38 15,39 

acima de 25 anos 37,55 27,47 61,65 44,48 27,73 18,51 
Fonte: INEP/MEC. 

Na Tabela 4.40 a taxa de escolaridade da população indica que 91% da população 
em Itaituba, 97% em Jacareacanga e 90% em Maués, ainda não concluiu ou está cursando 
o nível fundamental. O maior grupo em Itaituba e Maués apresenta de 1 a 3 anos de estudo, 
portanto ensino fundamental incompleto. Em Jacareacanga o maior grupo é sem instrução 
ou com menos de 1 ano de estudo. 

O percentual de pessoas com 15 anos ou mais de estudo é baixo alcançando no 
máximo 0,66% em Itaituba, 0,26 em Maués e 0,13 em Jacareacanga. No Brasil observa-se 
4,32% da população com 15 anos ou mais de estudo.  

O número de alunos por turma é um indicador que reflete a qualidade de ensino. Os  
parâmetros do MEC recomendam não ultrapassar 30 alunos por turma. Neste caso os  
municípios estão em boa situação, quer dizer, as crianças que estão de fato na escola 
podem ter bom aproveitamento, de acordo com a Tabela 4.41. 
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Tabela 4.40 - Escolaridade da População Residente de 10 Anos ou mais de Idade,  
                      Itaituba,Jacareacanga e Maués, Distribuição Absoluta e Percentual (2000) 

ESCOLARIDADE ITAITUBA JACAREACANGA MAUÉS 

 Nº HAB. 

% EM RELAÇÃO 
A POPULAÇÃO 

TOTAL Nº HAB. 

% EM RELAÇÃO 
A POPULAÇÃO 

TOTAL 
Nº 

HAB. 

% EM RELAÇÃO 
A POPULAÇÃO 

TOTAL 

Sem instrução e 
menos de 1 ano de 
estudo 12.876 18,43 6.434 38,97 4.012 14,43 

1 a 3 anos  20.341 29,11 4.253 25,76 8.741 31,44 

4 anos 10.284 14,72 1.404 8,50 4.597 16,54 

5 a 7 anos  11.906 17,04 3.048 18,46 5.271 18,96 

8 anos 5.501 7,87 636 3,85 1.369 4,92 

9 a 10 anos  3.331 4,77 358 2,17 1.252 4,5 

11 anos 4.238 6,07 279 1,69 2.095 7,54 

12 a 14 anos  397 0,57 - - 81 0,29 

15 anos ou mais  462 0,66 21 0,13 73 0,26 

Não declarado 534 0,76 79 0,48 310 1,12 

Total 69.870 100,00 16.513 100,00 27.801 100,00 
Fonte: IBGE, 2000. 

Tabela 4.41 - Número Médio de Alunos por Turma, Ensino Fundamental (2004 a 2006) 
DISCRIMINAÇÃO 2004 2005 2006 

 1ª/4ªsérie 5ª/8ªsérie 1ª/4ªsérie 5ª/8ªsérie 1ª/4ªsérie 5ª/8ªsérie
Brasil 25,9 31,7 25,7 31,4 25,2 31,1 

Pará 29,4 34,7 29,3 34,3 29,1 34,0 

Amazonas 28,2 29,9 29,0 28,6 28,8 28,6 

Itaituba 27,4 31,0 28,8 33.0 28,2 31,7 

Jacareacanga 24,5 19,8 27,4 20,0 23,4 19,7 

Maués 27,5 31,6 27,9 30,7 30,6 31,8 
Fonte: INEP, 2006. 

4.6.2.3 - Rendimento Escolar 
A freqüência e permanência das crianças na escola são atestadas pelas taxas de 

reprovação e abandono, como também, pelos dados referentes à proporção de alunos que 
apresentam distorção entre a sua idade e a idade em que deveriam estar cursando cada 
uma das séries do ensino fundamental. Estar atrasado em relação à idade e a série que 
está cursando significa que o aluno entrou na escola mais tarde do que o recomendado e/ou 
vem apresentando dificuldades de aprendizagem ou impedimentos de freqüência regular à 
escola, acarretando a reprovação e repetência. Nestes casos o abandono da escola acaba 
sendo o resultado final desse processo.  

Comparando-se os anos e os municípios analisados, nota-se que as taxas de 
distorção em Itaituba são próximas à média paraense, porém um tanto distante da média 
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brasileira. Em Jacareacanga, são bem superiores à média brasileira e estadual, neste 
período acima de 70% dos alunos não cursava a série correspondente à idade. A média de 
Maués é superior a estadual e a brasileira, estando entre a de Jacareacanga e Itaituba (Tabela 
4.42).  

Tabela 4.42 -Taxa de Distorção Idade X Série no Ensino Fundamental (2004 a 2006) 
DISCRIMINAÇÃO 2004 2005 2006 

Brasil 31,5 30,0 28,6 

Pará 49,8 48,7 47,0 

Amazonas 47,3 46,1 43,5 

Itaituba 50,7 46,0 43,5 

Jacareacanga 71,4 75,9 70,2 

Maués 56,8 51,3 50,2 
Fonte: INEP, 2006. 

Com relação à aprovação Itaituba está à frente de Jacareacanga, mas comparado 
com o estado e o país seu desempenho é inferior (Tabela 4.43). O mesmo ocorre com 
Maués que apresenta taxas de aprovação semelhantes a de Itaituba, porém abaixo da 
média estadual e brasileira. 

Tabela 4.43 - Taxa de Aprovação no Ensino Fundamental (2003 a 2005) 
DISCRIMINAÇÃO 2003 2004 2005 

Brasil 79,6 78,7 79,5 

Pará 70,3 67,6 69,3 

Amazonas 72,4 69,8 71,5 

Itaituba 66,5 65,7 65,8 

Jacareacanga 47,7 51,1 54,0 

Maués 64,5 62,2 64 
Fonte: INEP, 2006. 

A reprovação é um dos motivos de abandono da escola, pois se torna difícil para um 
jovem de 15 anos conviver com crianças de 8, por exemplo. Além disso, altas taxas de 
reprovação podem apontar falhas em gerenciar o corpo docente, que podem ser 
minimizados proporcionando-lhes constantes reciclagens para enfrentar situações mais 
difíceis. As taxas de reprovação são preocupantes, especialmente em Jacareacanga 
(Tabela 4.44). 

Tabela 4.44 - Taxa de Reprovação no Ensino Fundamental (2003 a 2005) 
DISCRIMINAÇÃO 2003 2004 2005 

Brasil 12,1 13,0 13,0 

Pará 16,6 17,7 17,9 

Amazonas 15 16,9 15,5 

Itaituba 15,3 16,4 17,0 

Jacareacanga 30,9 27,4 28,3 

Maués 11,8 14,7 14,3 
Fonte: INEP, 2006. 
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O abandono da escola no ensino fundamental está vinculado, muitas vezes, à 
reprovação e ao baixo rendimento. No caso dos municípios em questão houve vários relatos 
sobre a negligência dos pais. As taxas de abandono escolar (Tabela 4.45) indicam o 
abandono elevado, especialmente se comprado ao país. 

Tabela 4.45 - Taxa de Abandono Escolar no Ensino Fundamental (2003 a 2005) 
DISCRIMINAÇÃO 2003 2004 2005 

Brasil 8,3 8,3 7,5 

Pará 13,1 14,7 12,8 

Amazonas 12,6 13,3 13 

Itaituba 18,2 17,9 17,2 

Jacareacanga 21,4 21,0 17,7 

Maués  23,7 23,1 21,7 
Fonte: INEP, 2006. 

Chama atenção no município de Itaituba o fato de que quando as crianças 
conseguem atravessar a barreira de 1ª a 4ª séries elas apresentam menor índice de 
reprovação; em suma são bons sinais de que o rendimento tende a ser melhor. A partir da 
5° série, no entanto, aumenta o abandono. Na análise do rendimento de 5° a 8° série 
destaque para situação de dados não informados e não declarados.  

O EJA por sua vez mostra um aproveitamento sofrível, pois a taxa de aprovação 
apresenta declínio e a taxa de abandono mostra tendência de crescimento importante, tendo 
aumentado no último ano. 

A revelação que a equipe de trabalho teve na sede de Itaituba foi sobre a descoberta 
de professores e alunos fantasmas. Em outros termos, com a anuência dos pais, os 
professores matriculavam os alunos em idade escolar e os aprovavam sem a devida 
frequência de ambos. Desde 2008, segundo a Secretaria Municipal, está havendo vigilância 
mais rigorosa sobre o comprometimento dos professores e a demissão dos faltosos. Agora o 
problema passa a ser a falta de profissionais dispostos a assumir as turmas em 
circunstâncias tão adversas. 

Os problemas verificados referem-se aos alunos permanecerem parte do mês sem 
aulas, escolas com poucos professores, adultos frequentando aulas com crianças, ausência 
de ensino médio e escolas distantes.  

4.5.3 - Segurança Pública 

Itaituba 
No município de Itaituba a Segurança Pública é realizada pelo 15º Batalhão da 

Polícia Militar do Estado do Pará. Para executar o patrulhamento, o Batalhão possui um 
contingente de aproximadamente 300 homens que atende não só o próprio município, mas 
também os municípios de Aveiro, Trairão, Jacareacanga e Novo Progresso. Esse batalhão 
dispõe de um Pelotão de Meio Ambiente (PELOMA) e, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Mineração e Meio Ambiente, realiza ações no sentido de amenizarem as 
agressões Ambientais e Sociais. 

O município dispõe de Delegacias de Polícia Civil e de Crimes Contra a Integridade 
da Mulher. Conta também com Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho 
Tutelar e Juizado Especial Criminal.    
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Muito embora não seja segurança pública, o 53° Batalhão de Infantaria de Selva do 
Exército Brasileiro está presente em Itaituba e tem como missão: 

- Executar operações de combate, ofensivas e defensivas em áreas de selva, sob 
quaisquer condições climáticas e meteorológicas; 

- Participar de Operações aeromóveis e aerotransportadas; 

- Participar de Operações contra-forças irregulares; 

- Participar de Operações de segurança interna; 

- Participar de ações subsidiárias; e 

- Participar de Operações de Garantia da Lei e da Ordem. 

Para tanto atua constantemente na execução de atividades subsidiárias  planejadas 
ou emergenciais; no apoio às ações de defesa civil; no socorro às vítimas de enchentes; e 
no combate às endemias regionais como a dengue, a malária e a raiva animal. A sua área 
de jurisdição abrange os Municípios de Itaituba, Trairão, Novo Progresso, Jacareacanga, 
Aveiro, Rurópolis e Placas.  

Jacareacanga 
A segurança é feita por policiais militares que atuam em uma delegacia local. Para 

executar o patrulhamento, há 03 viaturas. Também está prevista a construção de uma nova 
delegacia. Vale destacar que o município não dispõe de delegado da Polícia Civil, Promotor 
ou Juiz de Direito. Atualmente eles estão alocados em Itaituba e de lá atuam nas questões 
de Jacareacanga.  

No município há Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho 
Tutelar.  

Maués 
A Polícia Militar mantém uma delegacia na sede do município, com um delegado 

(Bacharel em Direito), um sargento e 13 soldados, destinados à manutenção da ordem e 
segurança pública.  

4.5.4 - Comunicação 

Itaituba 
Itaituba tem duas estações de rádio AM, uma na sede do município e outra na 

comunidade de Creporizão. A Rádio Itaituba alcança outros municípios, como Trairão, 
Rurópolis, Novo Progresso, Medicilândia, Aveiro. Já a Rádio Clube de Creporizão tem 
alcance restrito às cercanias do distrito.  

A mídia impressa resume-se aos jornais “Província do Tapajós” e “Jornal do 
Comércio de Itaituba”. O primeiro com uma tiragem de 2000 exemplares diariamente e o 
segundo quinzenalmente, com tiragem de 2500 exemplares. Não há colunas específicas 
sobre a área ambiental.  

Existem quatro emissoras de televisão, todas com capacidade de geração própria e 
que são transmissoras de programações das Redes Globo, SBT, Bandeirantes e Record. 
Na ZA e no interior da Flona os sinais são recebidos por meio de antena parabólica. 

Há uma agência da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) no 
município. Há vários postos de coleta no município, entretanto a comunidade de Nova 
Esperança não conta com esse serviço até o momento, embora existam reivindicações para 
que isso ocorra. 
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Até 2008, a TELEPARÁ havia disponibilizado 8.622 aparelhos telefônicos para 
usuários locais.  

Não há informação sobre a existência de programação vinculada a meios de 
comunicação a nível municipal envolvendo a área ambiental. 

Jacareacanga 
O município de Jacareacanga dispõe de uma agência da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (EBCT) e de duas caixas de coleta. Os moradores das comunidades 
mais distantes fornecem o endereço da Prefeitura Municipal e depois os líderes 
comunitários retiram a correspondência e fazem a redistribuição nas comunidades.  

Segundo os moradores, é comum uma carta demorar 60 dias, ou até mais, para 
chegar ao seu destino. A cidade não dispõe de uma rádio local. Assim, vale-se das 
informações veiculadas por Itaituba. Não dispõe de nenhuma forma de jornal impresso ou 
outra forma de comunicação escrita. 

O meio de comunicação bastante utilizado na zona urbana de Jacareacanga são os 
“carros de som” ou “motocicletas de som”. Consistem, basicamente, em caixas de auto-
falantes adaptadas a carro ou a bicicletas que anunciam, de forma itinerante, os principais 
acontecimentos na cidade. As igrejas utilizam esse modo de comunicação para anunciar 
eventos, informando locais e datas dos mesmos. 

Por fim, o sistema de comunicação por telefone adotado pela TELEPARÁ para as 
comunidades rurais utiliza a energia solar para carregar as baterias os aparelhos, com isso 
o serviço é precário, passando várias horas ou dias sem funcionar. 

Maués 
Os serviços de telefonia no Município estão a cargo da TELEMAR, que mantém uma 

agência no município, operando com os serviços de DDD.  

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT também está presente e 
mantém uma agência para receptação e distribuição de correspondências, bem como os 
serviços postais necessários à população.  

Em relação as rádios, destaca-se a atuação da Independência. Existem ainda as 
rádios Guaranópolis de Maués, Bom Pastor, Santa Luzia e São Sebastião. 

4.5.5 - Energia Elétrica 

Itaituba 
A energia elétrica consumida no município é gerada pela Eletronorte, na 

Hidroelétrica de Tucuruí, cuja linha de transmissão abastece a região sudoeste do Pará. A 
distribuição é feita pela concessionária Rede Celpa, a partir das subestações rebaixadoras 
localizadas no Distrito de Campo Verde, abrangendo a sede do município na quase 
totalidade de sua população. A voltagem é de 110 volts. A população do interior do 
município está sendo atendida de forma gradativa pelo programa do governo federal “Luz no 
Campo”.  

Jacareacanga 
Jacareacanga possui uma central de distribuição elétrica da Centrais Elétricas do 

Pará (CELPA) que atende hoje, segundo diagnóstico do Plano Diretor, aproximadamente 
700 residências. No entanto, existem bairros sem fornecimento de energia elétrica, entre 
eles: Santo Antônio, Aeroporto e parte do bairro Bela Vista. As famílias que não dispõem de 
ligações à rede central possuem seu próprio grupo-gerador. A voltagem é de 110 volts. 
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Maués 
A Companhia Energética do Amazonas (CEAM) abastece a cidade de Maués. A 

geração bruta de energia elétrica, segundo informações municipais da Prefeitura Municipal 
de Maués é de 24.010 MWH. A população da cidade tem sofrido com a constante falta de 
energia elétrica, o que acarreta na inutilização de aparelhos elétricos e eletrônicos e mesmo 
comprometimentos no setor de serviços, etc. 

4.5.6 - Saneamento Básico 
Nesse subitem incluem-se os serviços de abastecimento de água, esgoto, coleta de 

lixo e drenagem urbana. 

4.5.6.1 - Água  

Itaituba 
Segundo o Plano Diretor Municipal, o abastecimento de água, na cidade de Itaituba, 

é feito por duas formas principais. A primeira é de responsabilidade da Companhia de 
Saneamento do Pará (COSANPA), corresponde a aproximadamente 25.000 pessoas, 
restringindo-se aos bairros centrais da cidade. A outra forma de abastecimento - a mais 
utilizada - são as cacimbas rasas e poços a céu aberto denominado “amazonas”, que 
captam a água do primeiro lençol freático. Essa  não é própria para o consumo humano, 
tendo em vista que a cidade de Itaituba não dispõe de rede de esgoto e as fossas, 
construídas sem cuidado, contaminam os lençóis. 

Segundo moradores entrevistados, o tratamento de água é esporádico e atende a 
minoria da população.  

Jacareacanga 
O abastecimento de água em Jacareacanga é feito pela empresa Companhia de 

Saneamento de Jacareacanga (COSANJA), que atende 32,24% das residências. Para tanto, 
vale-se de três caixas d’água com capacidade de 10.000 mil litros cada. As demais 
residências utilizam os poços abertos do tipo “amazonas”.  

Segundo informações do Plano Diretor Municipal, na área rural e na área indígena a 
população é atendida pela Prefeitura Municipal de Jacareacanga com serviço de micro 
abastecimento de água e também pela FUNASA. O abastecimento é composto pelos poços 
tubulares e moto bombas elétricas, alimentadas por grupos geradores. 

Maués  
A captação e o abastecimento de água estão a cargo da Companhia de Saneamento 

do Amazonas (COSAMA). O Serviço Autônomo de Água e esgoto de Maués, situado no 
bairro Santa Tereza (zona sul da cidade), efetua o tratamento da água. A extensão da rede 
de fornecimento de água é de 55.600 metros.  

4.5.6.2 - Esgoto  

Itaituba 
Segundo informação do Plano Diretor Municipal na cidade, não existem redes 

coletoras de esgotamento sanitário. Praticamente só existem fossas negras, sendo raras as 
residências que possuem fossas sépticas. Por ocasião dos estudos utilizados para a 
elaboração do Plano Diretor, não foi possível identificar o percentual exato dos sistemas de 
saneamento adotado. Em caminhamentos pelas ruas da sede, foi possível verificar pontos 
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de esgoto ao céu aberto, que na época de chuvas agrava a situação de mau cheiro e água 
parada (utilizada para desova de insetos como o mosquito da dengue). 

Na maioria dos casos, as fossas são construídas próximas às cacimbas e poços, 
trazendo problemas sérios à qualidade da água utilizada pela população.  

Há um bairro próximo ao centro da cidade onde as moradias são palafitas e não há 
nenhum indício de saneamento básico. 

Jacareacanga 
O município de Jacareacanga, segundo informações do Secretário de Planejamento 

Urbano, Sr. Helio José Miranda de Carvalho, e do Plano Diretor Municipal, não oferece rede 
de esgoto (Foto 4.11). Os domicílios possuem fossas negras e é comum lançamento de 
esgoto em vias públicas.  

Foto 4.11 - Esgoto em Vias Públicas 

  

Legenda: (A) e (B) – Esgoto a céu aberto nas ruas do centro da cidade. 
Foto: STCP, 2008. 

Maués 
No município de Maués não há rede coletora de esgotos e o mesmo é lançado em 

valas abertas, ou seja, a céu aberto. 

4.5.6.3 - Lixo 

Itaituba 
A coleta de lixo é feita de forma regular, mas, segundo o Plano Diretor Municipal, não 

atende a todos os bairros da cidade. Além disso, os veículos utilizados não são adaptados 
para esse fim, provocando mau cheiro nas ruas e deixando cair parte do lixo coletado nas 
vias de acesso. 

O local de disposição do lixo fica fora do perímetro urbano, porém próximo da 
nascente do igarapé “rio Passa Tudo”, o que causa poluição hídrica. Além disso, como o 
lixão fica a montante da sede do município, toda água contaminada segue em direção à 
cidade. 

Não há separação entre o lixo coletado e o lixo hospitalar, sendo este enterrado em 
uma vala aberta no próprio lixão, e impermeabilizado com uma lona plástica. 

O lixão, por sua vez, recebe quatro caminhões, denominados de papa-lixo, por dia, 
sendo dois pela manhã e dois no período da tarde. Segundo informações obtidas junto à 

A 

A B 
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empresa Clean Gestão Ambiental, o volume de lixo produzido é de aproximadamente 264 
toneladas por semana. 

Jacareacanga 
A coleta do lixo é realizada, segundo o Secretario de Planejamento Urbano, Sr. Helio 

José Miranda de Carvalho, cinco vezes por semana no centro da cidade, e duas vezes  nos 
bairros Santo Antônio e Aeroporto, considerado o mesmo período. O caminhão que faz a 
retirada dos detritos é um basculante, portanto, não adaptado à atividade. 

Não há registro do volume coletado. Sabe-se apenas que corresponde a um 
caminhão por dia, e todo o material gerado vai para o lixão (Foto 4.12), pois o município não 
contempla nenhum programa de coleta seletiva e/ou reciclagem. 

Foto 4.12 - Área Destinada ao Depósito de Lixo de Jacareacanga  

Legenda: (A) Presença de Urubus no Local; e, (B) Área Destinada ao Depósito de Lixo. 
Foto: Consórcio Senografia-STCP, 2008. 

 

O lixão encontra-se localizado numa área próxima ao perímetro urbano, entre os 
bairros de São Pedro e Bairro do Aeroporto, e no terreno vizinho ao cemitério da cidade. O 
local concentra muitos urubus, pois o depósito é a céu aberto. Também há evidências de 
que o lixo é queimado.  

No Plano Diretor está prevista a construção de um Aterro Sanitário para atender a 
cidade. Os estudos para identificação e definição do local para esse fim estão sendo 
realizados pela Prefeitura, segundo o Secretário de Agricultura e Planejamento.  

Maués  
O percentual de domicílios urbanos com acesso ao serviço de coleta de lixo em 2000 

era de 81%, no ano de 2000. No entanto, não há declaração da quantidade.  

4.6 - Características das Comunidades e da População Residente na Proposta de  
        Zona de Amortecimento  

A população residente na Zona de Amortecimento da Flona do Amana (Figura 4.11) 
é a que se fixou na faixa da BR 230 – Transamazônica ou em garimpos existentes de forma 
esparsa. A seguir é caracterizada a proposta de ZA a partir da localização geográfica. 

BB

C 

B A 
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- Porção Leste  
Ao leste da Flona do Amana a principal característica dos ocupantes é a produção 

rural e a fixação ao longo da Transamazônica desde a década de 70. Há apenas uma 
comunidade denominada de Nova Esperança ou KM-180. Localizada a 180 km de Itaituba, 
residiam em 2008, 75 pessoas, sendo 59 adultos e 16 crianças. Além disso, na comunidade 
há uma pista de pouso com um fluxo elevado de aviões, dois hotéis e restaurantes, um 
posto de combustível para abastecer os aviões, borracharia e casa de apoio dos 
garimpeiros. Os serviços existentes na comunidade são voltados basicamente para 
abastecimento dos garimpos. 

Tanto a população residente na comunidade como aquela ao longo da BR 230, não 
tem acesso à luz elétrica, sendo que o esse acesso é feito individualmente por meio de 
motor a diesel. A comunicação é feita somente por rádio amador.  

As residências são precárias, denominadas pela população local como barracos, 
pois são cobertos de palha ou de telha de Eternit. A ausência de energia elétrica dificulta a 
conservação dos alimentos e o motor a diesel torna-se excessivamente caro tanto para a 
sua aquisição como para a manutenção.  

Existe uma fábrica de palmito de açaí, localizada próxima ao km 200 (sentido 
Itaituba/Jacareacanga), mas não há relatos de extração nos últimos anos, segundo 
entrevista com os moradores locais.  

Nessa porção da ZA há ainda localidades com pistas de pouso como Rabelo e a Sol 
Nascente. Nestes locais estão presentes apenas essas pistas e um estabelecimento 
comercial.  

No que tange à produção agropecuária nessa porção da ZA, o levantamento de 
campo apontou a existência de 67 propriedades rurais, ao longo da Transamazônica, no 
trecho do igarapé Montanha em direção a Jacareacanga. Há relatos que a população 
residente ao longo da BR 230 seria em torno de 200 pessoas, porém não existe dado oficial. 
As propriedades apresentam uma área que varia de 600 a 1200 hectares. A maior parte 
dedica-se à pecuária com gado Nelore. Eles afirmam que, em uma área de 1.000 hectares, 
o número médio é de 600 cabeças.  
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Figura 4.11 - Proposta de ZA da Flona do Amana  

 
Fonte: elaboração STCP Engenharia, 2010. 
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Nas propriedades são plantadas culturas de subsistência, por vezes são 
desenvolvidas outras atividades, como plantio de frutíferas em pomares, extração de palmito 
açaí, criação de gado. O cultivo de mandioca e a produção de farinha de mandioca é 
frequente na região e, quando há excedente na fabricação de farinha, esta é comercializada 
junto aos garimpeiros. Potencialmente poderia ser explorada a extração de óleo de copaíba 
e andiroba, que acaba não ocorrendo por falta de mercado.  

Na agricultura voltada para a subsistência, os principais cultivos são:  

− Mandioca: produzida para a produção de farinha e para o auto consumo. Por sua vez a 
comercialização é efetuada principalmente junto aos garimpos; 

− Milho: consumo humano e para alimentação animal, porco e galinha; e, 

− Feijão, Arroz e Abóbora: para subsistência. 

- Porção Oeste  
Na porção oeste da ZA, as principais atividades desenvolvidas são de garimpagem e 

aquelas vinculadas a esta, como criação de animais e cultivos de subsistência. O impacto 
dos garimpos localizados no estado do Amazonas ocorre principalmente nos recursos 
hídricos, em função do transporte fluvial.  

Foi identificada uma localidade denominada Vila Salto, que se configura como uma 
vila com garimpo estabelecido e algumas fazendas com cerca de 250 pessoas residentes. 
Próxima as margens do rio Amana, há a chamada “estrada da cachoeira”, utilizada pela 
comunidade local para deslocamentos por terra entre o garimpo e a Vila. A localidade possui 
comércio, fazendas onde se cria gado e culturas de subsistência. 

Configura-se como um entreposto para as embarcações que sobem o rio Amana. 

- Sul e Norte  
Na porção Sul da ZA, está previsto a implantação do Projeto de Desenvolvimento 

Sustentável Laranjal, no município de Jacareacanga, com o assentamento de 
aproximadamente 180 famílias.  

Já na porção Norte, o limite é com o Parque Nacional da Amazônia. Neste sentido, 
considera-se que não é necessário incluí-lo como Zona de Amortecimento pela própria 
condição de Unidade de Conservação de Proteção Integral. 

4.7 - Características da População Residente na Flona do Amana  
A população residente dentro da Flona é constituída basicamente por pessoas 

vinculadas ao garimpo, por isso a quantificação do número desses indivíduos se deu pela 
estimativa da população desses locais, utilizando-se para isso entrevista com donos de 
garimpos e trabalhadores. Foram entrevistados 9 donos de garimpo, representando 24,32% 
do total, considerando-se os cerca de 37 garimpos existentes.  

Buscou-se complementar estas informações com funcionários da Secretaria de 
Saúde de Jacareacanga, uma vez que estes visitam os garimpos para efetuar bloqueio 
químico das residências/barracos e realizar exame de sangue dos garimpeiros a fim de 
detectar o plasmódio da malária. Os garimpos visitados pelos técnicos foram: Abacaxi, 
Coata, Pista Modelo, Novo Modelo, 21 de Julho, Seta de Ouro, São Sebastião do Maués e 
Cumbica. 

Procurou-se, sempre que possível, o número de máquinas existentes em cada 
garimpo. Estima-se que, para cada par de máquinas, há de 5 a 6 garimpeiros. Esse foi o 
caminho pelo qual se tornou possível checar as informações. Também foram utilizadas as 
informações do levantamento realizado pelo ICMBio em 2008 em alguns garimpos da UC 
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(ICMBio, 2009). Em meados de 2009 o SFB organizou um censo populacional, que 
apresentou com exatidão o universo de pessoas residindo na Flona. 

É importante ressaltar que a população residente nos garimpos é flutuante, sendo 
que, notadamente durante o inverno, por conta das chuvas, há uma redução significativa de 
pessoas, período em que foi realizada a pesquisa de campo. Há relatos de garimpos, no 
interior da UC, que já contaram com uma população de 5.000 homens. Desta forma, a 
aproximação retrata uma situação atual que pode ser alterada.  

Foram identificados no levantamento de campo 37 garimpos ou frentes de 
garimpagem, e 30 pistas de pouso, estando 5 destas desativadas. Foi mencionada a 
existência da localidade conhecida como Goiabal, que não apresenta infraestrutura social 
que a caracterize como comunidade, apesar de possuir alguns estabelecimentos 
comerciais. A população estimada foi de aproximadamente 2100 pessoas, como pode ser 
observado na Tabela 4.46.  

Tabela 4.46 - População Residente na Flona do Amana nos Garimpos  

GARIMPO POPULAÇÃO 
APROX. 

EXISTÊNCIA 
DE PISTA  DONO DO GARIMPO 

21 de Julho   30 X José Vieira Barros 

12 de Outubro Somente pista X Vieira 

Abacaxi  30 X  Zézão do Abacaxi 

Arroz Branco 20/30  Pista inativa Ivan de Almeida 

Bom Jesus 20 X João Rocha  

Cara Preta 150 X Ivan de Almeida 

Chico Torres 60 X Ivan de Almeida 

Cumbica 8  José Rodrigues Silva Maranhão da 
Cumbica 

CVA 30  Não Identificado 

Figueiredo 5   Aloisio  Mourão 

Formoso 15   Não identificado 

Garimpinho 250 X Valdeci 

Goiabal 150   

JML 50 X José Martins Leal- Branco 

Km 70  20  Maranhão Cabeça de Onça 

Lontra 10 Pista inativa Ivan de Almeida 

Fogoio 40  X Neco 

Maranhense  30  X Raimundo Maranhense 

Modelo  30  X José Araújo Moraes 

Novo Chico Torres  30 Pista inativa Memura – antigo dono Marcha Lenta 
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GARIMPO POPULAÇÃO 
APROX. 

EXISTÊNCIA 
DE PISTA  DONO DO GARIMPO 

Novo Horizonte 120 X Ivan de Almeida 

Novo Modelo  15 X Antonio Lopes de Souza  Toinho 

Papagaio  - Amanã Velha 10 X João Morro do João 

Porquinho /Cigano 150  X Francisco Dalgoberto Rocha da 
Cunha – Seu Dalgo 

Coata (Nova Fronteira)  
Abacate  

250 X Francisco Pereira Nunes - Chicão 

Salto 250 X Não identificado 

Santa Luzia 30  Não identificado 

Santa Rosa 20  X Fatima de Almeida 

São Bento 20/30 X Janjão- Eduardo Azevedo 

São Félix 50  X Zé Maria 

São Francisco do Canindé 10 X Não identificado 

São Sebastião do Maues 27 X Juarez da Jandaia 

Seta de Ouro  10 X Não identificado 

Tangará  Pista inativa Não identificado 

Teodoricão 150  X Paraíba 

Tracajá 10 Pista inativa João Surubim 
Fonte: Garimpeiros e donos de garimpo conhecedores da região, organizado por Consórcio Senografia-STCP, 
2008 

Nesses garimpos identificados, muitos moradores residem desde a década de 70 e 
são, na grande maioria, nortistas ou nordestinos, o que faz com que o nome dos garimpos 
inclusive retratem em suas denominações esta situação como: Maranhense, Maranhão da 
Cumbica, Maranhão Cabeça de Onça, bem como residentes antigos, como Ceará da 
Missão, Ceará do Jutaí, Ceará do Filão, Piauí. Em entrevistas realizadas nos garimpos Cara 
Preta e JML, confirmou-se que a maioria dos garimpeiros entrevistados era do Maranhão.  

4.7.1 - Residências (Moradias) 
As moradias dos garimpeiros residentes na Flona são variáveis conforme diferentes 

níveis hierárquicos assumidos pelos mesmos. O proprietário do garimpo, que geralmente 
detém a autorização de lavra, em geral reside em casas feitas com tábuas retiradas da 
própria floresta, cortadas por motoserra. Tais casas “centrais” dos garimpos apresentam 
pisos em geral feitos também de madeira, e contam com a maior parte da infraestrutura de 
apoio aos garimpeiros, tais como freezers e geladeiras, rádio e televisão interligada a 
antenas parabólicas. O proprietário do garimpo em geral tem um quarto separado e fechado, 
onde por vezes estoca insumos como bebidas, cigarros e outros produtos de uso próprio ou 
destinados à comercialização. Já os garimpeiros em si normalmente habitam pequenos 
barracos feitos com toras retiradas da própria floresta e cobertas com folhas de palmeiras e 
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por lonas plásticas. Nesses locais instalam-se as redes lado a lado, configurando 
dormitórios coletivos. 

Apesar da casa central ser em geral grande, a cozinha normalmente é separada e 
instalada próxima. Nesta encontram-se os aparatos para a culinária local, como panelas, 
pratos e copos, um fogão e prateleiras. Tais cozinhas são comunitárias, sendo também 
utilizadas pelo proprietário do garimpo em conjunto com os garimpeiros.  

Não há banheiros nos garimpos. Em geral conta-se com uma ou duas fossas 
cobertas pouco distantes da casa (as casinhas), sem qualquer tratamento dos efluentes. 
Tais estruturas por vezes localizam-se próximas à rede hidrográfica, causando 
contaminação dos recursos hídricos locais. 

Outra estrutura encontrada nas sedes dos garimpos compreendem as chamadas 
“casas do amor”, que consistem em barracos totalmente cercados por lonas onde os 
garimpeiros têm “enlaces” com mulheres que habitam os garimpos. Há também muitas 
“visitas íntimas” que acontecem nessas casas, por vezes das esposas que vêm das cidades 
ao encontro de seus pares. 

4.7.2 - Estrutura e Infraestrutura dos Garimpos 
Além das sedes dos garimpos, no interior da unidade existe uma agregação humana 

que consiste em “ponto de apoio” às atividades. Tais agregações, a exemplo de Goiabal, 
respondem pelo pequeno comércio local de bebidas, cigarros, alguns poucos gêneros 
alimentícios, pilhas, gás, combustíveis, maquinários e peças para garimpo e para barcos e 
serviços de mecânica destes. Tal aglomeração consiste em pouco mais de uma dezena de 
pequenas residências, em geral também construídas por madeiras retiradas do interior da 
Flona. 

Não há qualquer infraestrutura social de apoio à saúde (ver item a seguir) ou à 
educação no interior da unidade. Em casos de necessidades, medicamente são trazidos por 
pequenos aviões que aterrizam nas pistas de pouso dos maiores garimpos locais. Em casos 
extremos de emergência, estes mesmos aviões são contatados via rádio e transportam os 
necessitados às cidades da região. 

-  Posto de Saúde 

No garimpo Coata existe a visita sistemática de funcionários da Secretaria de Saúde, 
Divisão de Endemias, do município de Jacareacanga. Periodicamente é feito o teste de malária e 
os enfermos são medicados quando necessário. 

Nos demais garimpos da Flona não há atendimento médico, apenas as visitas dos 
agentes da Divisão de Endemias da Secretaria Municipal de Saúde de Jacareacanga nos 
garimpos Abacaxi, Abacate/Coata, 21 de Julho, Seta de Ouro, Maués, Pista Modelo, Novo 
Modelo, São Sebastião do Maués e Cumbica. 

- Segurança Pública 

Nos garimpos não há delegacias. No entanto, na ZA da Flona já houve uma casa dos 
policiais, como a população menciona, porém hoje eles não se encontram mais ali. 

- Comunicação 

O meio de comunicação das pessoas que residem nos garimpos da Flona com as 
cidades, comunidades/localidades e garimpos vizinhos é a radiofonia, como ocorre na Zona 
de Amortecimento. Os garimpos que possuem radio (não são todos) se comunicam com 
uma central fixa em Itaituba ou Jacareacanga. Essa central liga para o número desejado e 
repassa a ligação para o rádio. Os custos variam de central para central e do tipo de ligação 
feita, grande parte não possui licença para trabalhar com o rádio amador.  
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Não há telefones fixo, móvel e/ou público, nem sinal de nenhuma operadora.  

Do ponto de vista da comunicação, nas residências e garimpos existem aparelhos de 
televisão que captam sinal por antena parabólica, rádio amador e rádio a pilha.  

- Energia elétrica 

Nos garimpos a geração de energia elétrica ocorre por meio de motores a diesel. Visando 
economia de diesel, são ligados apenas ao anoitecer e mantidos assim por um período curto de 
tempo. 

4.7.3 - Modo de Vida e Fonte de Subsistência 
O modo de vida dos garimpeiros residentes é bastante rudimentar. No geral, os recursos 

utilizados para subsistência – especialmente as fontes protéicas – provém todos da floresta, à 
exceção de gêneros alimentícios como grãos, açúcar, sal e óleo. Os principais animais silvestres 
utilizados para consumo são a paca, mutum, catitu, tatu, veado, porcão e jabuti. A pesca é de 
pequeno interesse, uma vez que os próprios garimpeiros entendem que os peixes podem estar 
“contaminados pelo mercúrio”. Em alguns garimpos existem pequenos plantios de milho, 
mandioca, banana, abacaxi e goiaba. 

No interior da Flona foram identificadas duas posses onde a criação de gado é 
representativa: o garimpo Porquinho e o garimpo Quatá. 

4.7.4 - Estrutura Familiar  
No geral, os agrupamentos humanos presentes no interior da UC não consistem em 

sistemas familiares. Há poucos casais formalmente constituídos, sendo que a maioria dos homens 
são solteiros ou contam com suas famílias nas cidades próximas (especialmente Jacareacanga e 
Itaituba), havendo alguns que tem famílias estabelecidas em Santarém, em Belém ou no 
Maranhão, no Piauí e até mesmo no sul do país. Quase não há crianças ou adolescentes no 
interior da unidade, e as poucas presentes em geral vivem juntos às suas mães (normalmente 
solteiras) nas aglomerações que servem de apoio ao garimpo. 

4.7.5 - Renda 
Dentro do garimpo distinguem-se a renda do dono, dos garimpeiros e dos cozinheiros. Em 

geral o dono do garimpo recebe 70% do ouro extraído e distribui entre os garimpeiros os 30% 
restante. Esse percentual é a única fonte de renda dentro do garimpo, pois não há salário fixo 
(ICMBio, 2009) e é variável de acordo com os gastos do dono do garimpo com maquinário, por 
exemplo.  

Os cozinheiros em contrapartida recebem salários fixos que variam de 15 a 25 gramas de 
ouro por mês (ICMBio, 2009). 

4.7.6 - Condições Sociais de Vida nos Garimpos Inseridos na Flona 
No que diz respeito as condições sociais de vida nos garimpos o maior problema 

reside nas doenças endêmicas. Essas encontram nos garimpos as condições ideais, em 
função das águas paradas, moradias abertas sem paredes (Foto 4.13 B), falta de tratamento 
de água, falta de esgotos. Observa-se, no entanto, algumas mudanças em termos de 
cuidados com a higiene nos garimpos, como uso de filtro para água (Foto 4.13 A) e 
residências e cozinhas cobertas (Foto 4.13 C).  
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Foto 4.13 - Condições de Higiene nos Garimpos 

 

 

Legenda: (A) Filtro  de água utilizado no Garimpo Maranhense ; (B) Moradias abertas, Garimpo JML;  
                e, (C) Fogão comumente utilizado nos garimpos como o Cara Preta . 
Foto: Consórcio Senografia-STCP, 2008 

As doenças mais comuns nos garimpos são: malária, hepatite, doença de Chagas e a 
leishmaniose, além da anemia. É comum nos relatos de garimpeiros, sobre a malária, por 
exemplo, que já contraíram a doença mais de 100 vezes. Para se ter idéia de quão grave são 
essas doenças dentro dos garimpos, em 2008, foram relatados 30 casos no garimpo Porquinho 
(malária e anemia), 82 casos de malária no garimpo Coata (ICMBio, 2009). Esses valores 
representam parcela significativa do pessoal que trabalha nesses garimpos. 

Como os garimpos localizados na Flona não possuem posto de saúde, e devido à falta de 
recursos para deslocamento até as cidades mais próximas, resta para o garimpeiro, no caso de 
doença, a automedicação nas farmácias das currutelas, o que pode prolongar e, em muitos casos, 
agravar a doença, levando-o até a morte. O preço da medicação, dentro dos garimpos, também é 
elevado. Foi relatado por garimpeiros que medicamentos que comumente podem ser adquiridos 
por R$8,00 são comercializados nos garimpos por R$25,00 – R$30,00. Na UC esta condição 
ainda é mais precária, pois tampouco a comunidade mais próxima, no caso a Nova Esperança 
(Km 180), tem posto de saúde e a cidade é muito distante, percurso superior a 100 km, com 
estrada por vezes interditada. 

B A 

C 
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4.8 - Uso e Manejo do Solo na Flona do Amana 

4.8.1 - Produção Agrícola  
Dentre todos os garimpos inseridos na UC, poucos são aqueles que possuem uma 

produção agrícola capaz de sustentar ou fornecer aos trabalhadores locais a alguma fonte de 
subsistência. 

Por meio do levantamento de campo realizado pelo ICMBio (2009), foi possível observar a 
situação de alguns garimpos no que tange a produção agrícola. A Tabela 4.47 apresenta os 
produtos e área utilizada para a agricultura. 

Tabela 4.47 - Atividade Agrícola em Garimpos Dentro da Flona 
GARIMPO Porquinho  Coatá Maranhense Fogoió Serra 

Queimada 
21 de julho 

Vegetal Plantado Macaxeira, 

milho, feijão 

Macaxeira, 
Feijão, Batata-
Doce, Banana,

Mamão 

Não plantam Não 
plantam 

Banana, 
Manga, Limão 

Feijão, 
milho e 

mandioca 

Área de Produção 

(alqueire) 

1 8   2 1 

Fonte: Relatório do Levantamento de Informações do Garimpo da Flona do Amana (ICMBio, 2009) 

4.8.2 - Pecuária  
A atividade pecuarista ocorre na UC como forma de subsistência. No garimpo 

Porquinho o plantel inicial foi levado de avião. No Garimpo Coata a atividade é mais intensa e 
em maior escala, porém não há informação  sobre o número de cabeças de gado dentro da área 
da Flona.  

Como a infraestrutura dos garimpos é pequena e a energia depende de geradores a 
combustível, a comunidade enfrenta o problema de armazenagem de produtos perecíveis como a 
carne. Ter animais vivos à disposição facilita a alimentação no garimpo. 

A Tabela 4.48 apresenta os dados obtidos junto ao relatório do ICMBio (2009) referentes a 
produção pecuarista em alguns garimpos visitados. 

•Tabela 4.48 - Atividade Pecuarista em Garimpos Dentro da Flona 
GARIMPO Porquinho  Coata Maranhense São Pedro Fogoió Serra 

Queimada 
21 de julho

Área de 
Pastagem 
(hectare) 

50 100 0 0 0 0 20 

Cabeças de 
Gado 

80 500* - - - - - 

Cavalos e 
Burros 

3 5 - - - - - 

Galinhas 30 100 - 30 - - 30 

Porcos 20 4 - - - - - 

Caprinos  250      
* Possivelmente esse dado condiz com a propriedade toda e não somente com a área inserida na FLONA. 
Fonte: Relatório do Levantamento de Informações do Garimpo da Flona do Amana (ICMBio, 2009). 
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Além desses garimpos com pastos, na porção Sul da Flona, há outras pequenas 
áreas abertas, inclusive em 2008, visando a formação de pasto. 

4.8.3 - Extrativismo 

4.8.3.1 - Extrativismo Vegetal 
O padrão atual de extração madeireira na Região como um todo, se caracteriza por 

um processo de exploração predatório, no qual o recurso florestal é tratado como recurso não-
renovável. Os madeireiros penetram sucessivamente na floresta para retirar árvores de valor 
comercial, sem os devidos cuidados para minimizar os impactos com a vegetação que 
permanecerá na área, sobre o solo, os recursos hídricos e a fauna. Esse tipo de exploração 
ocasiona a exaustão do recurso madeireiro, pois provoca danos severos na vegetação, dificulta a 
regeneração natural e tornar a floresta extremamente suscetível ao fogo (Veríssimo, 2002).  

Na porção Sul da Flona existe um acesso que, segundo relatos, foi utilizado 
preteritamente para exploração florestal de espécies como pau-rosa, mogno etc., inclusive é 
possível observar toras deixadas para traz que hoje apodrecem sobre o solo ao longo da estrada 
aberta. 

A comunidade do Km 180 ou Nova Esperança relata que utiliza da bacia do Igarapé 
Montanha para extração de palmito de açaí. No entanto há poucos relatos nos dias atuais 
sobre a fábrica, mencionada comumente como antiga fábrica de palmito. Mencionaram que 
nos últimos anos não tem vendido ou coletado palmito. 

4.8.3.2 - Extrativismo Mineral 
•   Principais Minérios Retirados da UC 

O minério extraído da Flona atualmente, segundo DNPM, é o ouro (tanto fino como 
em pepita). Nos trabalhos de campo não foi relatado nenhum outro mineral, apesar das 
solicitações junto ao DNPM indicarem bauxita (2), níquel (2) e monazita (1). 

•    Potencial Minerário 
Por meio das solicitações relatadas junto ao DNPM, pela localização geográfica em 

que está inserida, e por já apresentar, desde a década de 70 a atividade, a Flona 
caracteriza-se por ter um considerável potencial minerário para o ouro. Mesmo que o ouro 
de aluvião seja difícil de ser trabalhado devido a exauridão dos recursos pela atividade 
pretérita e atual, pesquisas na área podem indicar potencial para extração do minério por 
tecnologias mais avançadas alcançando as camadas subsuperficiais.  

Atualmente, algumas empresas tem investido em pesquisa, apesar de nenhuma 
explorá-la. Exemplos são os garimpos Porquinho e Maranhense, onde as atividades de 
pesquisa e prospecção por empresas mineradoras vêm ocorrendo. 

•   Cooperativismo 
Apesar de não haver cooperativas de garimpeiros na Flona, muitos donos de 

garimpo são filiado a AMOT. Segundo o relatório do ICMbio (2009), todos os donos de 
garimpo entrevistados são favoráveis a criação de cooperativas com o objetivo de 
regularizarem a sua situação junto aos órgãos responsáveis. 

•    Exploração Mineral 
A exploração é feita conforme já relatado no item  4.4.6.2 (extrativismo mineral), sendo o 

método manual e bico-de-jato os mais utilizados. 

•    Produção Mineral 
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A produção mineral da Flona não possui um número absoluto, porém em 
amostragem realizada pelo ICMBio (2009), foram obtidos os valores apresentados na 
Tabela 4.49 para os garimpos visitados. 

Tabela 4.49 - Produção Mineral em Garimpos Dentro da Flona 
GARIMPO Porquinho Coata Maranhense Fogoió Serra 

Queimada 
21 de julho

Extração de ouro no verão (kg) 10 3 0,5 0,35 0,1 1 

Extração de ouro no inverno (kg) 10 1,5 0,2 0,35 0,1 0,3 

Fonte: Relatório do Levantamento de Informações do Garimpo da Flona do Amana (ICMBio, 2009). 

Os donos relataram que não vendem o mineral para atravessadores e sim para lojas 
de compra em Itaituba, atingindo o preço de R$ 43,00 a R$ 52,00 o grama. 

•    Análise das Solicitações Junto ao DNPM 
No período de 1984 a 2008, foram protocolados junto ao DNPM 249 requerimentos 

de pesquisa mineral para a Flona do Amana. A maior parte desses documentos foi efetuada 
entre os anos 1993 até 1995, representando 58,83% do total dos requerimentos efetuado no 
período (Figura 4.12). À primeira vista, pode parecer contraditório, pois neste período a 
atividade garimpeira passou pela maior crise desde 1960. No entanto, ela explica-se pela lei 
7.805, de 1989, que instituiu que a realização de trabalhos de extração de substâncias 
minerais sem a competente concessão, permissão ou licença, constitui crime, sujeito a pena 
de reclusão e multa. 

Observa-se que 56,63% dos requerimentos são de permissão de lavra garimpeira 
(PLG), pois tal requerimento permite a lavra de forma efetiva, independentemente de prévios 
trabalhos de pesquisa, segundo critérios fixados pelo DNPM. Conforme já foi exposto, desde 
1989 passou a ser um requerimento obrigatório, que assegura ao requerente a posse da 
área e o direito de exploração (Figura 4.13 e 4.14).  

Figura 4.12 - Requerimentos Solicitados ao DNPM, na Flona do Amana (1984-2008)                      
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          Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP  
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Figura 4.13 - Fase dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na Flona do Amana 

     Fonte: DNPM (2008)  adaptado por Consórcio Senografia-STCP . 
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Figura 4.14 - Mapa de Fase dos Requerimentos Efetuados ao DNPM  para a 
                       Flona do Amana 

   Fonte: DNPM, 2008 
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Torna-se importante declarar que um dos principais problemas mencionados, tanto 
pelos garimpeiros como pelas instituições locais, refere-se ao pouco conhecimento, por 
parte dos trabalhadores, sobre a legislação mineral e a forma de obter a PLG.  

A área máxima que pode ser solicitada para a Permissão de Lavra Garimpeira é de 
50 hectares. Desta forma, torna-se evidente o motivo pelo qual 63,05% dos requerimentos 
são para áreas de 50 hectares (Figura 4.15). 

Figura 4.15 - Área, em Hectares, dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na Flona  
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       Fonte: DNPM (2008),  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

Entre os requerimentos solicitados evidencia-se o esperado, ou seja, 75,90% são 
para exploração de ouro. Ademais, 22,09% requerem licença para a extração do minério de 
ouro juntamente com outros minérios (Figura 4.16 e 4.17).  

Figura 4.16 - Requerimentos Efetuados ao DNPM  na Flona do Amana,  
                       Segundo a Substância   

               Fonte: DNPM (2008),  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 
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Figura 4.17 - Mapa de Requerimentos Efetuados ao DNPM  na Flona do Amana,  
                       Segundo a Substância   

   Fonte: DNPM, 2008. 
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Por sua vez, 69,48% dos solicitantes não declararam o uso e 26,91% para uso 
industrial (Figura 4.18).  

Figura 4.18 - Requerimentos Efetuados ao DNPM  na Flona do Amana,  
                       Segundo o Uso  

                       Fonte: DNPM (2008),  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 

A maior parte dos requerimentos na Flona do Amana é efetuada por pessoas físicas, 
no total são 204. Apenas 18% dos requerimentos é efetuado por pessoas jurídicas (Figura 
4.19 e 4.20). Neste ponto, vale uma análise mais detalhada sobre a abrangência e a 
diferença nos requerimentos efetuados por pessoas físicas e jurídicas.  

Figura 4.19 - Distribuição Percentual dos Requerimentos Efetuados ao DNPM na  
                       Flona do Amana, Segundo a Categoria do Solicitante                       

              Fonte: DNPM (2008),  adaptado por Consórcio Senografia-STCP. 
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